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POLÍTICAS PÚBLICAS E PROBLEMAS SOCIAIS COMPLEXOS: 

DO “GARBAGE CAN” À GESTÃO POR OBJETIVOS 

David Ferraz | ISCTE-IUL 

Introdução 

No presente capítulo abordamos a aplicação da gestão por objetivos na governança de políticas públicas, com 

ênfase na abordagem de problemas complexos (wicked problems), normalmente associados às questões e 

políticas sociais (mas não só). A gestão por objetivos é uma metodologia que permite alinhar as ações dos 

gestores com os objetivos estabelecidos, promovendo a eficiência, eficácia, qualidade e inovação na 

implementação de projetos e políticas públicas. No entanto, quando lidamos com problemas complexos, em 

particular em contextos multinível, com múltiplos atores, interesses divergentes e incertezas, a gestão por 

objetivos enfrenta desafios adicionais. 

Nesse contexto, este capítulo explora como a gestão por objetivos pode ser adaptada para lidar com problemas 

complexos nas políticas e projetos de natureza pública, em especial de âmbito social. Destaca-se a importância 

de uma abordagem flexível e adaptativa, capaz de responder às dinâmicas e interdependências presentes nesses 

problemas. A definição de objetivos claros e mensuráveis ainda assim é fundamental, mas é necessário 

considerar a natureza dinâmica dos problemas complexos e a necessidade de rever, e ajustar, os objetivos ao 

longo do processo. 

Além disso, a gestão por objetivos deve ser complementada por abordagens participativas e colaborativas, 

envolvendo diferentes partes interessadas na definição dos objetivos e na procura de soluções conjuntas. A 

criação de parcerias estratégicas e a promoção de mecanismos de diálogo e cooperação são essenciais para lidar 

com a complexidade e promover a legitimidade e aceitação das políticas implementadas. Este texto destaca 

também a importância da medição e da avaliação de desempenho na gestão por objetivos em políticas públicas. 

Métricas adequadas devem ser desenvolvidas para obter resultados e impactos desejados dos projetos e 

políticas, promovendo a aprendizagem contínua e adaptativa. 

É proposta, neste contexto, uma abordagem adaptada à gestão por objetivos em contexto de complexidade e de 

governança multinível de políticas públicas (sociais). A combinação de objetivos claros, abordagens 

participativas e avaliação adaptativa pode contribuir para uma governança mais eficiente, eficaz e responsiva, 

permitindo que as políticas públicas enfrentem os desafios complexos e promovam o bem-estar social junto dos 

utentes destinatários e cidadãos. 

 

1. Políticas sociais e problemas complexos (wicked problems) 

A expressão "wicked problems" é originária do inglês e não tem uma tradução literal para o português. No 

entanto, podemos entender o termo "wicked" como algo perverso, malicioso, ou seja, um problema complexo 

e difícil de ser solucionado. Uma possível, tradução avançada por Marques e Ferraz (2015) (2015e Ferraz), para 

o português, seria "problemas complexos". Originalmente, os "wicked problems" foram definidos e 

desenvolvidos por Rittel e Webber (1973; 1974) são caracterizados pela sua complexidade, interdependência e 

persistência e desde logo associados aos domínios de intervenção da política social. Estes problemas socias 

complexos estão comummente associados a valores concorrentes (Durant & Legge Jr, 2006, p. 310) existindo 

múltiplos pontos de vista sobre os problemas em função da perspetiva de cada ator (Weber & Khademian, 

2008).  
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Sendo a sua utilização hoje comum e muitas vezes “abusiva” e adulterada no contexto das políticas públicas 

(Head, 2022; Peters, 2017), Peters (2017), identificou 10 características para identificar a existência de 

problemas complexos: 

1. Problemas complexos são difíceis de definir. Não existe uma formulação definida 

2. Problemas complexos não têm um fim à vista 

3. As soluções para problemas complexos não são verdadeiras ou falsas, mas boas ou más 

4. Não há um teste imediato ou final para as soluções potenciais 

5. Todas as tentativas de solução têm efeitos que podem não ser reversíveis ou esquecíveis 

6. Estes problemas não têm uma solução clara, nem mesmo um conjunto de soluções possíveis 

7. O problema complexo é essencialmente único 

8. O problema complexo pode ser um sintoma de um outro problema 

9. Existem várias explicações para o problema complexo 

10. Na formulação de políticas não se admite o erro. 

Podem ainda ser identificados Super wicked problems ou “Super problemas complexos”, cujas características 

adicionais foram identificadas como (Levin et al., 2012): 

1. O tempo é muito limitado e em vias de se esgotar 

2. Não há autoridade central, ou apenas uma autoridade central fraca, para gerir o problema 

3. Os atores que causam o problema parecem poder resolvê-lo 

4. O futuro é radicalmente diferente pelo que as soluções contemporâneas se tornam pouco valiosas 

A gestão desses problemas (super) complexos exige uma abordagem multidisciplinar e multissetorial, que 

integra diferentes perspetivas e níveis de governo, diferentes das tradicionais (Mertens, 2015; Peters, 2017). No 

contexto da gestão pública e das políticas sociais, os "wicked problems" referem-se a problemas sociais de 

grande complexidade, que envolvem múltiplos atores e interesses, apresentam soluções incertas e conflitantes 

e cujos resultados são difíceis de prever. São caracterizados pela sua complexidade, persistência e incerteza, e 

muitas vezes desafiam as soluções unidimensionais. A gestão desses problemas exige uma abordagem 

multidisciplinar e multissetorial, que integra diferentes perspetivas e níveis de governo. 

Para distinguir problemas lineares de problemas complexos, no Quadro 1 socorremo-nos à adaptação realizada 

por Marques e Ferraz (2015), no quadro que se segue, da distinção original de Kreuter et.al. (2004). 

Quadro 1 - Problemas lineares VS problemas complexos 

Característica Problema linear Problema complexo 

O problema 

A definição clara do problema 

também desvenda a solução 

Não há acordo sobre qual é o problema 

O resultado é verdadeiro ou falso; 
bem-sucedido ou mal-sucedido 

A solução não é “verdadeiro” ou “falso”, o máximo a 
que se consegue chegar é “melhor” , “pior”, “suficiente”. 

O problema não está sempre a mudar.  O problema está sempre a mudar 

Partes interessadas 

e o seu papel 

Especialistas resolvem-no usando a 

ciência 

As partes interessadas têm diferentes ideias sobre o 

“real” problema e as suas causas 

Final (stopping 
rule)  

A tarefa termina quando o problema é 
resolvido 

O fim é determinado pelas partes interessadas, forças 
políticas, disponibilidade de recursos ou uma 

combinação destas 

Natureza do 

problema 

Especialistas seguem um protocolo 

que guia as escolhas das soluções 

Soluções dos problemas estão baseadas em 

“julgamentos” de múltiplas partes interessadas, não há 
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Característica Problema linear Problema complexo 

“boas práticas”, cada problema é único e as soluções têm 
de ser customizadas. 

Fonte: Kreuter et al. (2004) adaptado por  Marques and Ferraz (2015, p. 15)  

Para enfrentar os problemas complexos, é necessário considerar os fatores críticos de sucesso na gestão dos 

"wicked problems" (Marques & Ferraz, 2015). Entre os fatores críticos de sucesso, podemos destacar a 

colaboração entre os atores envolvidos, a liderança eficaz, a inovação e a adaptação às mudanças Marques e 

Ferraz (2015). A colaboração é fundamental para lidar com a complexidade dos "wicked problems", já que esses 

problemas são interdependentes e exigem a participação de múltiplos atores. A liderança eficaz é necessária 

para promover a coordenação e integração das ações e para enfrentar a resistência e a falta de vontade política. 

A inovação e a adaptação às mudanças são fundamentais para desenvolver soluções criativas e eficazes para os 

"wicked problems". 

No contexto dos "wicked problems", as políticas sociais são fundamentais para enfrentar a pobreza, o 

envelhecimento da população, a criminalidade, as alterações climáticas, a segurança alimentar, a saúde pública, 

entre outros. Estes desafios exigem soluções integradas e coordenadas, que abordem as múltiplas causas desses 

problemas e promovam mudanças profundas nos sistemas complexos que os perpetuam. A política social, no 

seu objetivo de reduzir as desigualdades sociais e promover a inclusão social desempenha, pois, um papel 

fundamental.  

A Administração Pública desempenha um papel crucial na gestão dos "wicked problems". A capacidade da 

Administração Pública para coordenar e integrar as ações dos diferentes níveis de governo e das organizações 

da sociedade civil é fundamental para garantir a efetividade e a eficiência das políticas sociais. Além disso, a 

Administração Pública deve lidar com a complexidade desses problemas, desenvolvendo soluções inovadoras 

e criativas. 

 

2. Governança multinível: os wicked problems e as Políticas Sociais 

Os Estados, as Administrações e mesmo as regiões, operam hoje num contexto de governação multinível, onde 

a tomada de decisão é ainda mais complexa e dinâmica, com múltiplos atores e níveis de governo envolvidos.  

A governança multinível acresce complexidade na interação dinâmica entre problemas, soluções, atores e 

oportunidades, em diferentes níveis da governação. Tal significa que as soluções não são hoje planeadas, 

avaliadas e decididas num único nível de governo, estando dependentes da interação entre diferentes níveis de 

governo e respetivos atores políticos e sociais, o que exige uma coordenação entre diferentes níveis de governo, 

envolvendo a negociação de objetivos e prioridades, o que pode ser difícil num contexto em que os problemas 

e as soluções não são predefinidos e podem mudar rapidamente. 

A governança multinível constitui desta forma um elemento critico da gestão dos problemas complexos 

(Armitage, 2008). Originalmente utilizada na política de Coesão da União Europeia (Bache et al., 2016; 

Stephenson, 2013) a expressão Governança Multinível é hoje utilizada em diferentes áreas para reportar uma 

abordagem que procura promover a coordenação e a colaboração entre diferentes níveis de governo 

(supranacional, federal, nacional, regional, local), organizações da sociedade civil e setores económicos. A 

governança multinível promove a cooperação e a coordenação entre os diferentes níveis de governo e entre os 

setores público, privado e sociedade civil (Enderlein et al., 2010), onde as diferentes partes interessadas podem 

partilhar informações, conhecimentos e recursos para enfrentar os desafios comuns e desenvolver soluções 
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integradas para estes problemas que envolvem múltiplos atores e requerem ações integradas que transcendem 

as fronteiras organizacionais (Marques & Ferraz, 2015).  

Neste contexto, a governança multinível pode potenciar uma distribuição equitativa dos recursos e a promover 

a participação e a inclusão dos diferentes atores envolvidos. A participação ativa e significativa da sociedade 

civil, no processo de tomada de decisões, pode ajudar a garantir que as soluções desenvolvidas atendam às 

necessidades e procuras especificas da população, promovendo uma maior justiça social e a inclusão. Aqui 

importa distinguir o conceito de participação “altruísta” do conceito de lobby ou de satisfação de interesses 

particulares (Ferraz & Alexandre, 2008). 

Ora esta realidade leva, não menos vezes, à necessidade de lidar com a fragmentação e a sobreposição de 

políticas públicas onde diferentes atores e níveis de governo podem propor soluções para o mesmo problema, 

o que pode levar a uma sobreposição de políticas públicas e a uma falta de coordenação e mesmo harmonização 

e instrumentos (como o financiamento) entre elas.  

Ainda assim, podemos ter uma visão positiva da governança multinível na medida em que a mesma pode criar 

oportunidades para a identificação e a avaliação de soluções alternativas que antes não tinham sido ponderadas. 

A interação entre diferentes níveis de governo pode mesmo levar à identificação de novas soluções que não 

seriam possíveis se um único nível de governo estivesse envolvido. Além disso, a governança multinível pode 

criar oportunidades para a coordenação de políticas públicas e a criação de sinergias entre diferentes políticas. 

Não obstante, a governança multinível implica a cooperação e coordenação entre diferentes níveis de governo, 

organizações da sociedade civil e setor empresarial/mercados (Daniell & Kay, 2017), com o objetivo de gerar 

soluções integradas, permitindo a participação de atores de diferentes setores e níveis de governação, 

promovendo a descentralização e a horizontalidade das relações. 

A coordenação e cooperação são, pois, fundamentais para lidar com a complexidade dos "wicked problems", já 

que esses problemas são interdependentes e exigem a participação de múltiplos atores (Kettl, 2015), sendo que 

a Administração Pública desempenha, neste contexto, um papel crítico na coordenação e integração das 

diferentes ações, na procura de soluções inovadoras e criativas. 

Um exemplo de como a governança multinível pode ser eficaz na gestão de "wicked problems" é a gestão da 

crise climática ou do combate à pobreza. A pobreza é um problema global e interdependente que exige a 

colaboração e a coordenação entre diferentes níveis da governação, organizações, empresas e sociedade civil 

cujas políticas devem ter uma escala supranacional, nacional, regional e local, em linha com o princípio da 

subsidiariedade, o que se pode traduzir até numa escala infra local, ao nível da comunidade ou indivíduos. Dada 

a diversidade de questões associadas a esta problemática, a governança multinível, associada a diferentes níveis 

de responsabilidade, em função da escala de cada solução, constitui um bom exemplo da conveniência da 

articulação da governança multinível na gestão de problemas complexos.  

Em síntese, a governança multinível é uma abordagem fundamental para enfrentar os "wicked problems". Essa 

abordagem pode ajudar a promover a colaboração, a coordenação, a inclusão e a distribuição equitativa de 

recursos entre os diferentes atores envolvidos na gestão desses problemas complexos e interdependentes. A 

gestão dos "wicked problems" requer uma abordagem integrada e colaborativa, e a governança multinível pode 

ser uma ferramenta útil para alcançar esse objetivo. Os "wicked problems" representam desafios complexos e 

interdependentes que exigem soluções integradas e inovadoras.  

A gestão desses problemas exige uma abordagem multidisciplinar e multissetorial, que integra diferentes 

perspetivas e níveis de governo. A política social, a governança multinível e o papel da Administração Pública 

são fundamentais para enfrentar esses desafios. Entre os fatores críticos de sucesso, destacam-se a colaboração, 
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a liderança eficaz, a inovação e a adaptação às mudanças, a abordagem baseada em evidências e a comunicação 

eficaz.  

A gestão dos "wicked problems" é, em si, um desafio complexo e persistente, mas pode ser enfrentado com 

sucesso por meio de uma abordagem integrada e colaborativa. Além disso, a gestão dos "wicked problems" 

exigem uma abordagem baseada em evidências (Parkhurst, 2016). É necessário realizar análises aprofundadas 

e usar dados e informações para identificar as causas subjacentes dos problemas e para avaliar a efetividade das 

soluções propostas. A abordagem baseada em evidências pode ajudar a identificar as melhores práticas e a 

garantir a alocação eficiente de recursos (Solesbury, 2001). 

 

3. O modelo de decisão Garbage can e problemas complexos 

Compreender o contexto em que as decisões, relativamente a possíveis soluções de problemas complexos, são 

tomadas, implica recorrer a modelos interpretativos e de análise de políticas públicas. O modelo Garbage can, 

também conhecido como Modelo de Tomada de Decisão Garbage can, foi desenvolvido na década de 70 pelos 

autores Michael Cohen, James March e Johan Olsenv (1972). Este modelo propõe que a tomada de decisão em 

organizações / políticas públicas é muitas vezes caótica e não-linear, onde várias alternativas são consideradas 

no processo de tomada de decisão, e onde as soluções resultam da interação dinâmica entre problemas, soluções, 

atores e oportunidades (Cohen et al., 1972).  

O modelo Garbage can (lata de lixo / o que o lixo permite) apresenta-se como uma metáfora que traduz o 

processo de tomada de decisão em contextos organizacionais complexos, onde o processo de tomada de decisão 

não segue um caminho linear. Pese embora este modelo tenha sido aplicado em contexto académico, desde 

então, tem sido amplamente utilizado em políticas públicas, governança corporativa e outros contextos 

organizacionais complexos. 

De acordo com o modelo Garbage can (Cohen et al., 1972, 2012), a tomada de decisão é um processo caótico 

e não-linear, onde as soluções não são derivadas de uma análise cuidadosa de problemas e soluções, mas são o 

resultado de uma interação dinâmica entre problemas, soluções, atores e oportunidades. Os problemas são 

percebidos por indivíduos ou grupos, que se tornam os "proprietários" do problema. Esses proprietários, 

juntamente com outros indivíduos e grupos, geram soluções possíveis para o processo de tomada de decisão em 

política pública. Os atores envolvidos na tomada de decisão também são variáveis. Os indivíduos e grupos que 

participam da tomada de decisão são frequentemente constituídos de forma ad hoc, com base em quem está 

disponível no momento da decisão. Esses atores podem ter diferentes objetivos e prioridades, o que pode 

influenciar a solução adotada. As oportunidades também são variáveis, com as soluções que se tornam aceitas 

muitas vezes resultantes da confluência de problemas, soluções e atores quando a decisão é tomada. O modelo 

é especialmente aplicável ao contexto da política pública, onde as decisões são muitas vezes tomadas em um 

ambiente altamente complexo e incerto, com múltiplos atores e interesses envolvidos (Tiernan & Burke, 2002). 

Em políticas públicas, os problemas são frequentemente percebidos por grupos de interesse e por atores 

políticos, que muitas vezes têm objetivos e prioridades divergentes (Padgett, 1980). Além disso, muitas vezes 

há várias soluções possíveis que podem ser consideradas para abordar um determinado problema. As decisões 

podem ainda ser influenciadas por fatores externos, como pressões políticas, eventos inesperados e mudanças 

na opinião pública. Esses fatores podem alterar a composição dos atores envolvidos na tomada de decisão e 

mudar a dinâmica do processo de tomada de decisão (Birkland, 2005). 

O modelo Garbage can destaca que, em contextos de políticas públicas, muitas vezes não há uma solução 

"certa" ou "errada". Em vez disso, as soluções adotadas são frequentemente o resultado de uma interação 

dinâmica entre problemas, soluções, atores e oportunidades quando a decisão é tomada. Nesse sentido, as 

soluções podem não ser as melhores em termos absolutos, mas são soluções que são politicamente aceitáveis e 

viáveis em um dado momento (Birkland, 2005). O modelo enfatiza que os problemas, soluções, atores e 

oportunidades não são independentes uns dos outros, mas sim altamente interdependentes. Problemas e 
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soluções são moldados pelos atores envolvidos na tomada de decisão e as oportunidades de decisão são criadas 

pelas interações entre eles (Clark-Stallkamp & Stefaniak, 2023). Isso significa que as soluções não são geradas 

em contexto otimizado, mas altamente dependentes do contexto e interinfluências em que são tomadas.  

 

 

 

Figura 1 - O modelo de decisão Garbage can 

 

Fonte: Elaboração do autor adaptado de (Clark-Stallkamp & Stefaniak, 2023) 

 

Com base na figura supra, o modelo Garbage can sugere que a decisão, mesmo que não ideal, tem em 

consideração 4 fatores: 

1. Os problemas 

2. As soluções possíveis 

3. Participantes (atores) 

4. Oportunidades das escolhas. 

Desta forma as soluções em políticas públicas são altamente dinâmicas e influenciadas por estes fatores (Clark-

Stallkamp & Stefaniak, 2023). Acresce que os atores envolvidos no processo de tomada de decisão podem 

mudar rapidamente e, consequentemente, as orientações de política podem variar várias vezes ao longo do 

tempo, impondo um ambiente em constante mudança que implica adaptar as estratégias e objetivos em 

conformidade. 

A Administração Pública e as instituições devem, pois, estar preparadas para lidar com um ambiente incerto e 

em constante mudança, onde as soluções não são predefinidas e os atores envolvidos na tomada de decisão 

podem mudar rapidamente e com eles as próprias soluções. Portanto, devem estar preparadas para lidar com 

uma ampla gama de soluções possíveis, muitas das quais podem ser improváveis, ou até mesmo inviáveis num 

determinado momento, mesmo que inicialmente pareçam não ser viáveis ou não ter apoio de um determinado 

ator social ou político. 

Em síntese, o modelo Garbage can constitui-se como uma abordagem útil para entender a dinâmica da tomada 

de decisão em políticas públicas, destacando que as soluções para os problemas não são predefinidas e podem 

ser altamente influenciadas por fatores externos, como pressões políticas, eventos inesperados e mudanças na 
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opinião pública. Enfatiza a interdependência do processo de decisão e que os problemas, soluções, atores e 

oportunidades não são independentes uns dos outros. 

Isto implica que a Administração Pública e as entidades que com esta se relacionam nos domínios específicos 

do setor social, devem estar preparadas para lidar com um ambiente incerto e de potencial mudança constante, 

onde as soluções não são predefinidas e os atores envolvidos na tomada de decisão podem mudar rapidamente. 

Além disso, a governança multinível envolve a coordenação de políticas públicas em diferentes níveis de 

governo, sendo expectável visões antagónicas que podem até ser positivas para a identificação de soluções mais 

consensuais, a partir da identificação e avaliação de um número maior de soluções alternativas. 

Não obstante esta elevada complexidade, importa, nos domínios da implementação das políticas públicas e sua 

operacionalização que existam objetivos claros e que possam ser mensuráveis, em especial ligados aos efeitos 

que a alternativa escolhida (em política pública) pretende traduzir. 

Ora, pese embora os problemas sociais tenham um origem difusa e multidimensional, tal não obsta a que se 

identifiquem tendências em problemas sociais complexos baseados em evidências (Newman & Head, 2017), 

que ajudem ao desenho de soluções em política pública. É desejável, desta forma, para a gestão de problemas 

sociais complexos que, além das abordagens integradas e de governança multinível, se considerem um conjunto 

de ações e medidas destinadas a garantir o bem-estar da população e reduzir as desigualdades, de forma objetiva 

e por via das políticas sociais baseadas em evidências em serviços públicos, como assistência médica, a 

assistência social, programas de emprego e educação, serviços de habitação e proteção social, entre outros.  

Como referem Newman & Head (2017), o objetivo ostensivo da política baseada em evidências é usar 

resultados verificáveis (de investigações) para apoiar o processo de tomada de decisões do setor público, a fim 

de permitir que os governos alcancem seus objetivos de política pública. Tal processo permitirá um suporte da 

decisão baseado em evidências e melhorará o desenho de soluções que se foquem efetivamente no problema, 

tornando mais marginais os processos de decisão “Garbage can”.  

De notar que a compreensão dos problemas (complexos), é influenciada pela falta de informação, ou sua 

imperfeição, pelo que importa melhorar o conhecimento sobre estes problemas, por via da definição de políticas 

públicas baseadas em evidências, potenciadas e assentes em sistemas de gestão por objetivos e resultados, tendo 

em vista o alcance de melhorias dos problemas (complexos) originais. Por esta razão, nos pontos que se seguem, 

daremos particular relevância à gestão por objetivos no contexto das políticas sociais, especialmente quando 

conhecemos os resultados que pretendemos alcançar, no quadro da resposta a determinada problemática. 

 

4. Dos problemas complexos à gestão por objetivos em Políticas Públicas (Sociais) 

A gestão por objetivos tem sido amplamente utilizada no setor privado, mas também tem sido adotada pelo 

setor público, especialmente no contexto da gestão pública, e também de políticas sociais. A gestão por 

objetivos (MBO - Management by Objectives – em inglês) é um processo da gestão definido por Peter Drucker, 

em 1954, em The Practice of Management, embora os créditos da ideia surjam associados por alguns autores a 

Parker Follett quando, em 1926, escreveu o ensaio The Giving of Orders (Anderson & Curtis, 1995; Sherwood 

& Page, 1976). 

É uma abordagem que tem como objetivo garantir que as ações realizadas pelos gestores públicos estejam 

alinhadas com os objetivos, metas e resultados estabelecidos para a política pública (Araújo, 2008; Ferraz, 

2013). Em outras palavras, e em especial no contexto público, como refere Bilhim (2013) a gestão por objetivos 

visa garantir que a política implementada atende às necessidades reais da população e que é eficaz na resolução 

dos problemas sociais (Madureira et al., 2020). Para que a gestão por objetivos seja efetiva no contexto da 

gestão pública é importante que os objetivos sejam claros, mensuráveis e alcançáveis. Isso significa que os 

objetivos devem ser definidos de forma a levar em consideração as necessidades reais da população e as 

https://en.wikipedia.org/wiki/The_Giving_of_Orders
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limitações dos recursos disponíveis (Bilhim, 2013). Além disso, é importante que os objetivos sejam 

monitorados e avaliados regularmente, para garantir que a política implementada esteja produzindo os 

resultados esperados. 

A gestão por objetivos também pode ser aplicada no contexto da gestão de políticas e projetos sociais, onde os 

objetivos são definidos para cada projeto específico, tendo em vista o resultado que se pretende alcançar e o seu 

contributo para a política pública / programa em questão. Neste âmbito a gestão por objetivos permite que cada 

projeto esteja alinhado com os objetivos mais amplos da política pública e que se esteja a produzir os resultados 

esperados, em linha com os recursos disponíveis, a serem utilizados de forma eficaz e eficiente em cada projeto 

(Hellowell & Pollock, 2010; Hofstede, 1981; Stoker, 2006). 

No entanto, é importante lembrar que a gestão por objetivos não é uma abordagem isolada e deve ser integrada 

a outras ferramentas e abordagens de gestão para garantir a eficácia da política pública. Por exemplo, a análise 

Garbage can pode ser utilizada em conjunto com a gestão por objetivos para garantir que todas as soluções 

alternativas sejam consideradas e avaliadas em cada momento. Em especial, quando mudam os atores políticos 

e/ou institucionais, são expectáveis potenciais mudanças, sendo necessário revisitar objetivos, metas e recursos. 

Acresce que, este racional, se aplica também em contexto de governança multinível, devendo ser consideradas 

as perspetivas das partes interessadas e a sua influência no processo de tomada de decisão em políticas públicas, 

sem perder o foco de que a política / projeto em implementação deve atender às reais necessidades da população. 

A gestão por objetivos deve, assim, garantir o alinhamento entre os diferentes níveis de governação e auxiliar 

a implementação consistente das políticas públicas, constituindo um guia para os gestores relativamente à 

coerência entre os projetos e medidas e a própria política pública (Gotteiner, 2016; Odiorne, 1976; Pollitt, 2003), 

no combate aos problemas sociais (em especial os complexos). 

4.1 Das Políticas Públicas à gestão por objetivos: o Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR) 

A gestão por objetivos, em Portugal, no contexto público, foi introduzida formalmente e com força obrigatória 

de lei, pelo sistema integrado de avaliação do desempenho da Administração Pública (SIADAP) no quadro da 

reforma do Estado, em especial com a publicação, em 2004, da Lei n.º 10/2004 de 22 de março (Madureira et 

al., 2020). Este sistema foi revisto em 2007, aquando da publicação da Lei n.º 66-B/2007 de 28 de dezembro 

(Madureira et al., 2020), criando o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração 

Pública (SIADAP) e incluindo uma inovação, em relação ao sistema de 2004, que foi a avaliação de 

desempenho não só de trabalhadores (SIADAP 3) e dirigentes (SIADAP 2), mas também de cada serviço 

assenta (SIADAP 1), este último através do Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR). 

O QUAR é uma ferramenta de gestão estratégica utilizada pelo Governo português desde 2005 para monitorizar 

e avaliar o desempenho dos serviços e organismos do Estado, permitindo avaliar o desempenho dos serviços e 

organismos do Estado e monitorizar, se bem definido e alinhado, ao nivel da definição de objetivos estratégicos, 

a implementação de políticas públicas, refletindo as prioridades da governação. Os objetivos estratégicos são 

desdobrados em operacionais, com indicadores e metas especificas. 

As metas, por sua vez, estabelecem os pontos de referência que devem ser alcançados para atingir os objetivos 

estabelecidos, com base em indicadores. A definição clara de objetivos, metas, indicadores e métricas é 

fundamental para o sucesso da gestão por objetivos e, também, das políticas sociais em Portugal, permitindo o 

obter informações (públicas) para a tomada de decisões, a gestão do desempenho e a responsabilização, de 

forma transparente. 

Exemplo: Os indicadores utilizados no QUAR são variados e devem estar relacionados aos objetivos e 

metas estabelecidos. Eles podem ser quantitativos ou qualitativos e devem ser mensuráveis e relevantes 

para permitir a avaliação do desempenho dos serviços e organismos do Estado. Por exemplo, um indicador 

utilizado no QUAR pode ser o número de famílias beneficiárias do Programa de Rendimento Social de 

Inserção (RSI). As métricas, por sua vez, são usadas para avaliar a eficácia das ações tomadas em resposta 
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aos indicadores. Elas podem ser quantitativas ou qualitativas e devem ser definidas de forma clara e 

objetiva. No caso do exemplo anterior, uma métrica utilizada poderia ser a taxa de sucesso dos 

beneficiários do RSI na procura por emprego, contribuindo para uma análise destes casos. 

A definição clara de objetivos, metas, indicadores e métricas no QUAR é importante para garantir que os 

serviços e organismos do Estado estejam alinhados com as políticas públicas e com as necessidades da 

sociedade. Além disso, a monitorização e a avaliação dos resultados permitem sejam feitos ajustamentos em 

tempo útil para garantir que os objetivos e as metas são alcançados. 

Não obstante o potencial da ferramenta, a sua utilização tem ficado aquém das expectativas, muito pelo 

descrédito associado à integração com o sistema de avaliação de desempenho (SIADAP – e suspensão parcial 

dos seus efeitos ao longo de vários anos) e pela falta de articulação com a dimensão política das políticas 

públicas já que, no limite, permitiria, também, avaliar o desempenho das próprias políticas públicas, permitindo 

uma melhor identificação (e justificação) dos sucessos e insucessos das mesmas, assim como dos serviços, 

organismos e atores associados. 

 

 

4.2 Tipologias de objetivos 

A gestão por objetivos é uma abordagem de gestão que tem como principal objetivo alinhar as metas e objetivos 

individuais dos colaboradores com os objetivos organizacionais, mesmo em sistemas pós-New Public 

Management  (Wockelberg & Ahlbäck Öberg, 2021). Esta abordagem baseia-se na definição clara de objetivos, 

que são definidos de forma a orientar as atividades de cada membro da organização, bem como na medição e 

avaliação do desempenho dos colaboradores em relação a esses objetivos. 

A tipologia de objetivos pode ser classificada de acordo com diferentes critérios, tais como a dimensão, a 

finalidade e o horizonte temporal. 

Classificação quanto à dimensão organizacional / pessoal 

Os objetivos podem ser classificados como objetivos organizacionais ou individuais/pessoais. Estes últimos são 

metas estabelecidas por indivíduos para atender às suas próprias necessidades ou aspirações. Eles podem ser de 

natureza pessoal ou profissional, sendo neste contexto, os profissionais que relevam e, portanto, devem estar 

diretamente relacionados com a organização. Eles são importantes porque podem influenciar a motivação e o 

desempenho dos funcionários, devendo estar alinhados com os objetivos organizacionais mais amplos. 

Classificação quanto à finalidade (ou âmbito) 

Uma das classificações mais comuns é a classificação quanto ao âmbito / finalidade: 

1. objetivos estratégicos: Os objetivos estratégicos, por sua vez, estão relacionados com a visão, missão 

e estratégia da organização, e incluem objetivos de (médio) longo prazo1, como expansão de mercado, 

desenvolvimento de novos produtos e serviços, entre outros. 

2. objetivos táticos: os objetivos táticos estão relacionados com a implementação da estratégia  

3. objetivos operacionais: os objetivos operacionais estão relacionados com a realização das atividades 

operacionais da organização, tais como processos de trabalho, qualidade, produtividade ou eficiência 

e têm um âmbito temporal mais restrito (curto prazo). 

Classificação quanto ao horizonte temporal  

 
1 O longo prazo corresponde cada vez mais ao curto prazo no contexto da globalização e mudança. 
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Outra classificação comum é a classificação quanto ao horizonte temporal dos objetivos. Nessa classificação, 

os objetivos podem ser divididos em objetivos de curto prazo, objetivos de médio prazo e objetivos de longo 

prazo. Os objetivos de curto prazo são aqueles que devem ser alcançados no prazo de até um ano. Os objetivos 

de médio prazo são aqueles que devem ser alcançados num prazo de dois a cinco anos. Já os objetivos de longo 

prazo são aqueles que devem ser alcançados em um prazo superior a cinco anos2.  

Verifica-se uma associação entre o âmbito dos objetivos e a dimensão temporal, a saber: 

1. Objetivos estratégicos → médio / longo prazo 

2. Objetivos táticos / operacionais → curto prazo 

 

5.  Objetivos, métricas, metas e indicadores 

Para que os objetivos possam ser efetivamente geridos e alcançados é necessário estabelecer metas, indicadores 

e métricas para cada objetivo no quadro da criação real de valor público (Bryson et al., 2014). As metas 

representam a quantificação dos objetivos, tornando-os mais tangíveis e mensuráveis. Os indicadores e métricas 

são instrumentos de medição e avaliação do desempenho em relação aos objetivos definidos. 

A definição de objetivos é uma etapa fundamental no processo de gestão por objetivos, devendo garantir-se que 

os mesmos são claros, específicos, mensuráveis, relevantes e alcançáveis. Estas propriedades dos objetivos 

ficaram celebres com a definição de 5 critérios (SMART) por Doran (1981), conforme o Quadro 2. 

Quadro 2 - Critérios de definição dos objetivos SMART 

Característica Significado 

eSpecífico 
O objetivo deve especificar claramente a meta e resultado a atingir, idealmente de forma 

tangível e concreta. 

Mensurável 
O objetivo deve permitir ser medido, em particular o resultado pretendido, os recursos 

necessário como tempo e custo para atingir a meta. Os indicadores dos objetivos devem 
permitir uma quantificação (mesmo que qualitativa) 

Atingível 
O objetivo deve ser alcançável ainda que seja difícil. Não deve ser inverosímil ou 

inalcançável. 

Relevante 
O objetivo deve ser relevante para o a missão pública / serviço e contribuir para que os 

resultados organizacionais e das políticas públicas definidas sejam relevantemente e no que 
é o seu essencial alcançável, mantendo o seu desígnio original e respetiva importância. 

(enquadrado no) Tempo 

O objetivo deve ser alcançado dentro do tempo ajustado e definido para que possa 
contribuir para um resultado. Deve considerar cronogramas, prazos e restrições e ser 

atingido em tempo útil. De outra forma todo o esforço pode ser em vão se não for 

tempestivo. 

Fonte: Elaboração do autor, adaptado de Simões (2015) 

 

O estabelecimento de objetivos claros e bem definidos é, pois, essencial para a gestão eficaz das políticas 

públicas e das organizações em geral. Uma abordagem baseada em metas pode ajudar a aumentar a eficiência 

e eficácia dos programas e políticas, além de permitir a medição do progresso e o monitoramento do 

desempenho. Cada tipo de objetivo tem seu próprio papel e importância na consecução dos objetivos 

 
2 Faz-se notar que o atual contexto de globalização e inovação tecnológica, faz com que os ciclos sejam cada 

vez mais curtos e o planeamento se centre hoje curto prazo cada vez mais. 
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organizacionais mais amplos, e sua escolha e definição deve ser cuidadosamente considerada para garantir a 

melhor chance de sucesso. 

 

Métricas de avaliação 

Mesmo perante complexidade e modelos de decisão Garbage can, as organizações necessidade de métricas 

para efetuar a  medição de desempenho (Sauder et al., 2021). Essa medição é a base da avaliação de metas e 

objetivos em gestão por objetivos. As métricas são medidas quantitativas ou qualitativas que ajudam os gestores 

a avaliar o desempenho da organização. Sem prejuízo de outras classificações, relevam para o contexto de 

gestão em Portugal (SIADAP e QUAR) as métricas de eficácia, eficiência, qualidade e inovação. 

Eficácia - As métricas de eficácia avaliam se a organização está a atingir os seus objetivos. Elas medem a 

relação entre os resultados alcançados e os objetivos estabelecidos. As métricas de eficácia concentram-se 

geralmente em medidas de resultado, como número de utentes / refeições, podendo ter também um foco 

financeiro (% de execução de orçamento, etc). Ex. analógico: Uma equipa é eficaz se marcar mais golos. 

Eficiência - As métricas de eficiência avaliam como a organização está a usar os seus recursos para alcançar 

os objetivos. No fundo medem a relação entre os recursos usados e os resultados alcançados. As métricas de 

eficiência podem incluir, por exemplo, a produtividade dos funcionários, a utilização dos recursos financeiros, 

a utilização de materiais e a eficácia dos processos. Ex. analógico: Uma equipa é eficiente se, com menos 

jogadores, conseguir ter uma relação nº de recursos (jogadores) VS golos, maior do que o seu adversário, 

mesmo que perca o jogo. 

Qualidade - As métricas de qualidade avaliam o nível de excelência da organização em termos de produtos, 

serviços, processos e desempenho. Medem o nível de satisfação dos utentes / cidadãos e a qualidade do bem/ 

produto ou serviço que lhes é entregue. As métricas de qualidade incluem, por exemplo, o nível de satisfação, 

a taxa de reincidência ou a conformidade com as normas. 

Inovação - As métricas de inovação avaliam a capacidade de organização inovar e introduzir novas ideias, 

produtos ou serviços que satisfaçam as necessidades dos utentes e cidadãos. Elas medem a relação entre o 

número de novas ideias ou produtos/serviços prestados e o investimento feito no seu desenvolvimento. As 

métricas de inovação podem incluir, por exemplo, o número de novos serviços prestados, a aprovação legal de 

propostas, o número de novos produtos ou a taxa de sucesso / adesão de novas iniciativas. 

Em resumo, as métricas são importantes para a gestão por objetivos porque permitem que os gestores avaliem 

o desempenho da organização e façam ajustes para melhorar o seu desempenho. Os quatro tipos principais de 

métricas são eficácia, eficiência, qualidade e inovação, cada uma com um conjunto específico de indicadores. 

O uso adequado de métricas na gestão por objetivos pode ajudar as organizações a alcançar seus objetivos de 

forma mais eficaz e eficiente. 

 

Metas 

Metas quantitativas - A primeira tipologia de metas é a de metas quantitativas. São medidas numéricas 

específicas que refletem a magnitude ou quantidade do desempenho desejado. Essas metas são frequentemente 

usadas para medir o progresso em relação a um objetivo específico e podem ser expressas em unidades físicas, 

financeiras ou de tempo. As metas quantitativas podem ser úteis para medir o progresso de maneira objetiva e 

fácil de entender, e para ajudar a estabelecer prioridades e alocar recursos. 

Metas qualitativas - A segunda tipologia é a de metas qualitativas. Descrevem o desempenho desejado em 

termos de qualidade, em vez de quantidade. Elas podem ser usadas para medir a satisfação do utente/cidadão, 

a eficácia da comunicação, a qualidade do produto ou serviço, entre outros. As metas qualitativas são tão 
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importantes quanto as quantitativas, especialmente em áreas como serviços de saúde, educação, ação social, 

entre outros. 

Metas de desempenho - A terceira tipologia é a de metas de desempenho, que são medidas específicas do 

desempenho de um indivíduo ou equipa em relação a um objetivo. Essas metas são frequentemente usadas em 

ambientes de trabalho para avaliar o desempenho dos funcionários e para ajudar a estabelecer expectativas 

realistas e alcançáveis. As metas de desempenho devem ser mensuráveis, realistas e desafiadoras o suficiente 

para motivar o desempenho dos trabalhadores ou parceiros de projeto. 

 

Indicadores 

Além disso, é importante selecionar os indicadores adequados para medir o progresso em relação às metas 

estabelecidas. Os indicadores podem ser divididos em três categorias principais: indicadores de entrada, 

processo e saída. 

Os indicadores de input medem os recursos utilizados para atingir um objetivo, como tempo, dinheiro, pessoas 

e materiais. Esses indicadores podem ajudar a avaliar a eficiência dos recursos e identificar áreas para melhorias. 

Os indicadores de processo medem a eficácia das atividades realizadas para alcançar o objetivo. São usados 

para avaliar o desempenho de uma equipa ou processo e identificar áreas de melhoria. Os indicadores de 

processo podem incluir medidas como tempo, taxa de erro ou de satisfação. 

Os indicadores de output medem em geral os resultados (idealmente impactos) alcançados pelo programa ou 

projeto. São usados para avaliar a eficácia do programa, projeto ou política e para identificar áreas de melhoria. 

Estes indicadores podem incluir medidas como redução de custos, aumento da satisfação do utente/ cidadão, 

diminuição de criminalidade, diminuição do nº de pessoas em situação de pobreza, entre outros.  

 

Considerações finais 

A gestão por objetivos tem sido amplamente adotada como uma abordagem eficaz na governança de políticas 

públicas. No entanto, quando lidamos com problemas complexos, e multinível, a aplicação dessa abordagem 

enfrenta desafios adicionais devido à natureza dinâmica, incerta e multifacetada desses problemas. Neste artigo, 

explorámos como é que a gestão por objetivos pode ser adaptada para enfrentar tais desafios e fornecemos uma 

perspetiva adaptada á sua aplicação na governança de políticas públicas e projetos em Portugal, alinhados com 

o QUAR, e em particular em instituições ligadas ao setor social. 

Uma das principais conclusões que queremos remarcar é a necessidade de uma abordagem flexível e adaptativa, 

que permita ajustar os objetivos ao longo do processo e responder às mudanças e interdependências inerentes 

dos problemas complexos. A definição de objetivos claros e mensuráveis, ainda que crucial, deve ser 

complementada por mecanismos de revisão e adaptação contínuas. Isso permitirá um ajustamento continuo às 

políticas públicas, de acordo com as circunstâncias em constante evolução, garantindo que os esforços estão 

alinhados com os resultados desejados e com as políticas e financiamentos. 

Concomitantemente, destacamos a importância das abordagens participativas e colaborativas na definição de 

objetivos e na procura de soluções conjuntas. A inclusão de diferentes atores e partes interessadas no processo 

de decisão garante diversidade e promove a legitimidade e aceitação das políticas implementadas. Parcerias 

estratégicas, diálogo e cooperação são componentes essenciais para enfrentar os problemas complexos e 

maximizar os resultados positivos devendo, no entanto, a Administração e instituições, distinguir o que é 

participação altruísta, da participação baseada em interesses particulares ou lobby, 

A medição e avaliação de desempenho também emergem como elementos fundamentais na gestão por objetivos 

em políticas públicas. Métricas adequadas devem ser desenvolvidas para capturar os resultados e impactos das 



Planeamento da intervenção social: conceção, ação e avaliação  

 

14 

 

políticas, levando em consideração as particularidades dos problemas complexos. A avaliação contínua e 

adaptativa permite a aprendizagem organizacional e a melhoria constante, proporcionando uma base sólida para 

a tomada de decisões informadas e o aperfeiçoamento das políticas implementadas, entre o Garbage can e as 

políticas baseadas em evidências. 

Por fim, é importante realçar que a governança de políticas públicas enfrenta desafios complexos e em constante 

evolução. A abordagem aprimorada da gestão por objetivos apresentada neste artigo oferece contributos para 

enfrentar esses desafios, ao combinar objetivos claros, abordagens participativas, avaliação adaptativa e 

colaboração estratégica na promoção de soluções eficazes para problemas complexos. 

Em suma, a gestão por objetivos apresenta-se como uma ferramenta e não um fim, devendo ser um relevante 

instrumento na governança de políticas públicas. A sua aplicação deve ser adaptada e aprimorada para lidar 

com problemas complexos, no quadro de abordagens holística e flexíveis, de forma a impulsionar a eficiência, 

eficácia e responsividade das políticas públicas, permitindo que enfrentemos os desafios complexos da 

sociedade contemporânea com maior sucesso. 
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